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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 443/96

de 7 de Setembro

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território, que,
ao abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja lançada em circulação,
cumulativamente com as que estão em vigor, uma emis-
são de selos alusiva aos «Brasões dos Distritos de Por-
tugal», com as seguintes características:

Autor: Carlos Alberto Pinto;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 12 × 12 1/2;
Impressor: Litografia Maia;
1.o dia de circulação: 27 de Setembro de 1996;
Taxas, motivos e quantidades:

47$ — Aveiro — 1 000 000;
78$ — Beja — 500 000;
80$ — Braga — 500 000;
98$ — Bragança — 500 000;

100$ — Castelo Branco — 500 000;
140$ — Coimbra — 500 000;
Uma folha miniatura com três selos no valor

de 205$ — 80 000;
Uma folha miniatura com três selos no valor

de 338$ — 80 000.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 444/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 169/91, de 1 de Março, foi conces-
sionada à Casa Agrícola do Monte dos Arramadões uma
zona de caça turística situada nas freguesias de Nossa
Senhora das Neves, São Matias e Santa Maria da Feira,
município de Beja.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa

a exploração cinegética da zona de caça turística da
Herdade dos Almeidas e outras (processo n.o 486-DGF)
pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 445/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 615-N/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à CAÇALENTEJO — Sociedade Alente-
jana de Turismo de Caça, L.da, uma zona de caça turística
situada nas freguesias de Nossa Senhora de Machede
e São Miguel de Machede, município de Évora.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
a exploração cinegética da zona de caça turística das
Herdades de Romeiras, Bussalfão e outras (processo
n.o 495-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 446/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 1099/90, de 31 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Covões uma zona
de caça associativa situada na freguesia de Covões, muni-
cípio de Cantanhede.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
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a exploração cinegética da zona de caça associativa (pro-
cesso n.o 463-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 447/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 928/90, de 2 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Cantanhede uma
zona de caça associativa situada na freguesia e município
de Cantanhede.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
a exploração cinegética da zona de caça associativa de
Cantanhede (processo n.o 289-DGF) pelo prazo máximo
de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 448/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 302/93, de 16 de Março, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores da Região de Ten-
túgal uma zona de caça associativa situada nas freguesias
de Tentúgal e Meãs do Campo, município de Mon-
temor-o-Velho.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa

a exploração cinegética da zona de caça associativa (pro-
cesso n.o 483-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 449/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 277/90, de 12 de Abril, alterada pela
Portaria 986/95, de 17 de Agosto, foi concessionada à
Associação de Caçadores do Concelho do Cadaval uma
zona de caça associativa situada nas freguesias de Cada-
val, Peral e Pêro Moniz, município do Cadaval.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
a exploração cinegética da zona de caça associativa (pro-
cesso n.o 225-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 450/96

de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 1238/90, de 29 de Dezembro, foi
concessionada ao Grupo de Caça Associativa do Norte
de Coimbra uma zona de caça associativa situada nas
freguesias de Barcouço, Vil de Matos, Trouxemil e Antu-
zede, municípios de Mealhada e Coimbra.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
a exploração cinegética da zona de caça associativa de
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Barcouço, Vil de Matos, Trouxemil e Antuzede (pro-
cesso n.o 498-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 451/96
de 7 de Setembro

Pela Portaria n.o 693/91, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Fronteira uma
zona de caça associativa situada nas freguesias de
Cabeço de Vide e Fronteira, município de Fronteira.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no

disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos, em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja suspensa
a exploração cinegética da zona de caça associativa das
Herdades de Samarruda, Ladrões e outras (processo
n.o 124-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.
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